
(n)
coMrssÃo NAcToNAL DE ELErÇÕES

ATA N.' 315/CNE/XV

No dia onze de fevereiro de dois mil e vinte teve lugar a reunião número

trezentos e qufurze da Comissão Nacional de Eleições, na sala de reuniões sita na

Av. D. Carlos I, n.o 134 - 6.o andar, em Lisboa, sob a presidência do Senhor ]uiz

Conselheiro ]osé Vítor Soreto de Barros e com a Presença dos Senhores Drs.

Francisco josé Martins, Carla Luí+ ]oão Tiago Machado, |oão Almeida, Álvaro

Saraiva Mario Miranda Duarte e Sérgio Gomes da Silva.

A reunião teve início às 10 horas e 30 minutos e Íoi secretariada por mim, João

Almeida, Secretário da Comissão. -

1. PERÍODO ANTES DAORDEM DO DIA

O Senhor Dr. Francisco fosé Martins pediu a palavra para transmitir que

recebeu com agrado a inÍormação sobre a marcação da data da posse dos

Membros que irão integraÍ a XVI Comissão, saudando todos. ---------

O Senhor Presidente deu nota de que no dia 18 de fevereiro, antes da tomada de

posse, terá lugar a última reunião da XV CNE.

2. PERÍODO DA ORDEM DO DIA

Atas

2.01 - Ata da reunião plenária n.o 313/CNE/XV, de 4 de fevereiro

A Comissão aprovou a ata da reunião plenária n.' 313/CNE/XV, de 4 de

fevereiro, cuja cópia consta em anexo à presente ata, com os votos Íavoráveis de

todos os Membros que participaram na reunião a que respeita. ---------------------

2.02 - Ata da reunião plenária n.' 314/CN!p(V, de 6 de fevereiro
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A Comissão aprovou a ata da reunião plenária n." 314/CNE/XV de de

Íevereiro, cuja cópia consta em anexo à pÍesente ata, com os votos favoráveis de

todos os Membros que participaram na reunião a que respeita.

2.03 - Deliberação - Artigo 5." do Regimento da CNE (Casos urgentes)

Mapa-calendário do Referendo Local no município de Vizela de 29 de

março de 2020 (deliberação de 6 de fnereiro)

Para os eÍeitos previstos no artigo 5.o do Regimento, a Comissão tomou

conhecimento da correspondência eletrónica trocada, que serve como atâ

aprovada e que consta em anexo à presente ata, através da qual deliberou, por

unanimidade, aprovar o mapa-calendário do Referendo Local no município de

Vizela de 29 de março de 2020, tendo sido dado cumprimento ao disposto no

artigo 6.0 da Lei da CNE, através da publicação de aviso nos jomais em que a

convocatória foi publicada, o envio do mapa às entidades que intervêm no

processo eleitoral e a sua disponibilização no sítio da CNE na In Íernet. ----------

Pronunciaram-se o Senhor Presidente e os Senhores Drs. Francisco josé Martint

]oão Almeida, Álvaro Saraiva, Mário Miranda Duarte, Sérgio Gomes da Silva e

Paulo Cabral Taipa.

Membros da CNE

homenagem ao referido membro da CNE

A Senhora Dr.u Carla Lús entrou após este assunto da ordem de trabalhos. ---
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2.M-DÍ. ]orge Miguéis - Iniciativa de homenagem

A Comissão, no seguimento da ponderação que tem vindo a Íazer, deliberou,

por unanirnidade, atribuir o nome de ]orge Miguéis à sala de reuniões da CNE,

de Íorma a perpefuar a sua memória, devendo providenciar-se, oporfunamente,

a cerimónia de descerramento da placa. A Comissão deüberou, aind4 agendar

para a última reunião desta Comissão a aprovação de outra iniciativa de
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2.05 - Pedido do Tribunal da Comarca de Lisboa (InÍormação PaÍa a

Provedora de ]ustiça - acesso a registo de voto)

A Comissão, tendo presente a InÍormação n.' I-CNE/2020 /4L, qrae consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, o seguinte

«'l- - l-Im secretáio de justiça do tribunal iudicial de Lisboa solicitou parecer da

Comissão Nacional de Eleições que o htbilite na rcsposta a retneter a um pedido de

colaborafio das seroiços dn Prooedora de lustiça, na qual é referiilo que um ciiladão

eleitor recenseailo no estrangeiro - que exerceu o seu direito de ooto pelo círculo da

Europa por oia postal -, preteade saber se o seu ooto foi efetitsammte recebido. Em

concreto, a solicitaçãa em causa destina-se a aoaliar "se é ttiaoel um pedido de acesso a

registo de ooto por paúe dos cidadãos interessailos."

2 - Sobre a ilocumentação eleitoral é entmdimetto da Comissão Nacional de Eleifies

que, em matéria de tratammto da documentação eleitoral e ilos refermdos, "o legislailor

considera que determinados documeatos ileoem ser consennilos de forma permanente

(como as actas das assembleias de ttoto, a acta da assembleia de apurammto geral e uma

c@a dos cadernos) e outros, eilmiliilos cono ilispmsál)eis para a memffia e históia

eleitoral, deoem ser ilestruídos, desile que terminado o prazo de recurso contmcioso ou

decididos os rccursos que tenham sido apresentndas."

3 - Neste âmbito, o artigo 1'14.o da Lei Eleitoral da Assembleia dn República estabelcce

que "os cadernos eleitorais e demais docummtação presmte à assembleia de apuramento

gerul são entregues ao tibunal de comarca com iuisdição na sede do distito ou Região

Autónoma". No caso em apreçD a docummtação em causa é entregue no tibunal

judicial da comaÍca de Lisboa, uma oez que os círculos eleitorais a que cotrespondem os

eleitores recenseados no estrangeiro têm sede etn Lisboa (n.o 4 ilo artigo 12." iln Lei

Eleitoral da Assembleia da República).

4 - Em face do que antecede, o cidadão eleitor tan o direito de aceder aos dados

constantes da linha ilo cademo dc recenseamento cortesponilante à sua identifcaçãa, na

qual foi - ou não - efetuada a descarga ilo rtoto pelos escrutinailores.

"ffi
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5 - Atendendo a que, no apurammto dos resultados da ootaçõo nos círculos da Eu e

de Fora da Europa, na eleição em causa, a Secretaia-geral do Ministéio da

AdministraSo lnterna (SGMAI) ilisponibilimu a todas as mesas cadernos

desmateializados, poderá o tribunal contactar a administração eleitoral da SGMAI,

caso se reaele necessáio.

2.06 - Comunicação da Câmara Municipal de Almodôvar - pedido de parecer

sobre o exercício de membro de mesa e respetiva compensação

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epigraÍe, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por maioria, com a abstenção do Senhor Dr.

Sérgio Gomes da Silva o seguinte:

1. O n.o 'l- ilo arügo 44.o ila LEAR determina que ,.Em cadn assembleia ou secSo de ooto

é constituída uma mesa para protnooer e diigir as operações eleitorais.», dispondo o seu

n.' 4 que «[s]aloo moüzto de força maior ou justa causa, é obrigatóio o desempenho das

funSes ile munbro ila mesa de assembleia ou secÇão de ooto.»

Por seu turfio, o n.o 5 do artigo 48.o da LEAR estipula que "[o]s membros das

assembleias ebitorais são dispotsados do deuer de comparência ao respectitso anprego ou

seraiço no dia das eleições e no dia seguinte, sem prejuízo de todo os seus direitos e

garantias, incluindo o direito à retribuifio, dmendo para o efeito fazer proua bastante

dessa qualiilade". Acrescc a gratifcação preoista no n.0 1 do arügo 9.o da Lei n.' 22/99,

de 2L de abril.

2. É a natureza específca da funçan, ao seroiço do Estado, e o carácter obigatório ilo seu

exercício que jusüfca aquele re§me especial, o qual não é comparfusel, nem pode

confundir-se, com qualquer tipo de relação de trabalho subordinado ou qunlquer forma

de contrato de trabalho. Por isso, o t:alor que recebe pelo exercício não tem natureza de

retibuição, nem a tnesma está sujeita a tributação, tratando-se, antes, dt uma

graüf cação/comp ensação pelo exer cício daqu elas fun ções.

3. Não tmda o legislador estabeleciilo um tetnpo mínimo de exercícío dn função,

qualquer cidailão que tenha assumido e exerciilo as funções de membro de mesa tem

direito à gratifcação.

Pág.4del3
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4. Assim, tenda o cidadão comparecido na secção de aoto na hora legalmm e

integrando a tnesa para a qual foi designailo, terá direito à compmsaçãa preoista na lei,

indepmdentemmte da tempo em que exerceu funções. O mesmo se aplica aa seu

substituto.

5. Quanto ao pedido da aerba necessáia, ileoe ser diigido ao Ministéio ila

Ailministra$o lnterna, que suporta tais despesas e efetua a transfer&tcia para os

municípios, nos teflnos do artigo 10.' da Lei n.o 22199, de 21 de abil.

6. Transmita-se n presmte deliberaçãa à administração eleitoral da Secretaia-Geral do

Ministério da Administraçao lntema. »

2.07 - Comunicação da Brisa sobre retirada de outiloor de propaganda do

MPT (em risco de queda)

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígraÍe, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

«L. Por mursagern de coneio eletrónico, ztem a Brisa - Operação e Mnnuten$o S'A. dar

conhecimento a esta Comissão de uma comunicação remetida ao MPT, relatioammte a

um painel de prapaganda política, solicitando a sua remoção no Pram de umn semana,

por se mcontrar efl situaçao instáz:el, juntando imagens do mmcionado outdoor.

2. A liberdaile ile propaganda, como coroláio da liberdade de expressão ansagrada no

artigo 37.o ila Constituição, inclui o direito de fazer propaganda e ile utílizar os meios

ailequados propios, betn como o direito ao não impedimento de realizafio de a$es de

propaganda.

Nestes termos, a atioidailc de propagandn, incluinilo a aütsidade de propaganila polítin-

partidtíria, com ou setn caiz eleitoral, seia qual for o meio utilizado, é littre e pode ser

desenooloida, fora ou dcntro dos períodos de campanha, ressalaadas as proibições

expressammte fixailas na lei.

3. Acresce que a atiuiilade de propaganda, smilo liore, não carece ile comunicação,

autoização ou licença préoia por parte d.as autoidades administraüoas e desde que não

se encontre numa ilas situações Proibiilas por lei (taxatioamente preoistas nos n.os 2 e 3

da arügo 4.o ila Lei n.o 97/88, de 17 ile agosto) não poile ser remooida.
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4. Toilaoia, tem a Comissão Nacional de Eleições entendido que, em na$,

pode ser remooida a propaganda que afete direta e comproaadnmmte a segurança das

pessoas ou das coisas e consütua peigo iminente, sem prejuízo da imediata noüfcnção

dos interessados.

5. Face ao exposto, e de acorilo com as imagens remetidas, afigura-se que o painel ile

propaganda em causa se encontÍa em isco de queda, constituindo peigo iminente nas

condições supra expostas, pelo que, caso ainila ali permaneça, detse a empresa Bisa

procedcr à sua remo$a e guarda, deoendo noüficar de imediato o MPT."

2.08 - Comunicação do Nós Cidadãos - Retirada de cartazes pela CM de

Macedo de Cavaleiros

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígaÍe, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

«1 - O Parüdo Nós Cidadãos dcu conhecimento à Comissão Nacional de Eleições de um

pedido de esclarecimento apresmtado na Câmara Municipal de Bragança, atraztés ilo

qual foi solicitaila informação sobre o fim dado aos pandentes de propaganda política e

eleitoral daquele parüdo, que estaoam afxados em postes ila aia pública e que foram

retirados por trabalhadores do município.

2 - A liberdaile ile propaganila, como coroláio da liberdaile de expressão, consagraila no

n.o 1 do nrtigo 37.0 da Constituição da República Portuguesa, inclui o ilireito de fazer

propaganda e dc utilizar os meios ailequailos propios, bem como o direito ao não

impedimento ib realizafio de ações de propaganda.

3 - Assim, a atiztidale de propaganda, incluindo a aüoidade de propaganila políüco-

partiúíia, com ou setn caiz eleitoral, seja qual for o meio uülizailo, é lktre, não

depenilendo ile licmciametto ou nutoização camarária e poib ser desmooloida a toda o

tempo, fura ou dentro dos peiodos de campanha, ressalaadas as proibições

expressamente fixadas na lei.

4 - Acresce que a lei não estabelece um prazo para os parüdos retnaoeretn a propaganiln

eleitoral, mesmo que esta esteja desatualizada, cabendo à força políüca responsázsel pela

propaganda em causa decidir lioremente retirar ou alterar a localização da mesma.
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9 - Nestes teflnos, a Câmara Municipal não tem competência para

propaganda em causa.

a

Dê-se conhecimmto dn presente deliberação à Câmara Municipal de Bragança e remeta-

se o parecer da CNE sobre propaganda polítíca e eleitoral."

Processo referendário - RL Vizela

2.09 - Guia Prático sobre o financiamento da campanha pírÍa o referendo

(regras e formulários)

A Comissão apreciou e apÍovou, por maioria, com a abstenção do Senhor Dr.

]oão Tiago Machado, o "Guia Prático sobre o financiamento da campanha para

o referendo - regras e formulário", que consta em anexo à presente ata. ------

Processo eleitoral AR 20L9

2.10 - Processo 
^R.P-PPÍ2079/389 

- |F de Encosta do Sol (Amadora) | Pedido

de parecer sobre a publicação de editais com dados nominativos

A Comissão, tendo presente a lnÍormação n.' I-CNE/2020 / 43, qte constâ em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, o seguinte:

«1 - O presidette da lunta de Freguesia de Encosta do Sol (Amadora) solicitou o parecer

da Comissão Nacional de Eleições sobre a legalidade dos editais relatioos aos locais e

horririos de funcionammto das assembleias ou secções de aoto e eleitores que nelas

ootam, atmdnrdo ao disposto no Regulamento Geral da Proteção de Dadas.

2 - No ofcio remeüdo à Comissão Nacional de Eleições é refeido que, no âmbito de uma

auditoia aos seroiços daquela junta de freguesia foi re§stada, pela equipa auilitora,

uma não conformidade por se entender que os eilitais que publicitam as assembleias e

secções de ooto e os eleitores que nelas ootam conünham dados pessoais nominatittos

sem que eristisse eoidência do consentimento dos eleitores nern a rcfer&tcia à base legal

que permite a respetfua publicitação.

No mesmo ofcio é aindn refeido que a equipa auditora entmdeu que, atoúenilo a que a

lei não preoê expressamette que dos referidos editais mnstem dnilas pessoais

nominatioos que subsütuam o número de eleitor - aboliilo com a entrada em oigor ilas

alterases introduzidas a algu.mas leis eleitorais pela Lei Orgânica n." 3p018, de 17 de

Pá9.7de13

'ffi

coMtssÃo NActoNAL DE ELE|çÔES



#(n)
c0MtssÃo NACT0NAL oE ELE|çÕEs

agosto -, seró ilesadequadn a exposiÇão ilaqueles ilados em editais das

ooto.

bleias de

3 - A Lei n.' 1-3fr9, de 22 de março - Regime luríilico do Recenseamento Eleitoral -

estabelece que todos os cidadãos nacionais, maiores de 17 anos, são ofciosa e

automaticamente inscritos na base de dadas do recmseammto eleitoral, deoendo a

infurmaSo para tal necessáia ser obtida oia interoperabilidade dos seroiços do cartão de

cidadão (n." 2 da arügo 3.0), podendo os cidailãos nacionais resiilmtes no estrangeiro

solicitar, a qualquer mommto, o cancelamento da inscrição no recertseaflento

automático junto ila respetizta comissão recenseadara que funciona na respetioa

embaixada. A inscrição no recenseamento tem efeitos permanentes e só pode ser

cancelnda nos casos preaistos na lei,

4 - Nos termos da disposto no arügo 53.o da mesma lei "Os cadernos de receaseamento

sãa organizailos pela ordem alfabéüca dos nomes dos eleitores inscitos na circunscição

e posto, contenilo em espaÇo apropiado os números dos títulos oálidos de iilenüfcação."

5 - A Lei n." -13/99, 
dc 22 de março, preoê expressafiente que "A administraçãa eleitoral

tla Secretaia-Geral do Ministéio da Administração Interna, atrazsés do SIGRE, proceile

à emissão dos cadernos de recenseamento em formato eletrónico, com referêtrcia a 3L ile

dezembro do ano anterior, de modo a permitir a sua impressão pelas comissões

recenseadaras, para efeitos de mnsulta e reclamação dos interessados durante o mês de

março." Em última análise, esta publicitação contém erpressammte dailos ile toilos os

eleitores que ootam na freguesia.

6 - A publicitação de dados nominathtos dos eleitores - o nome e o número de

idenüfca$o cíoil - encontra, assim, desde logo, preuisão legal erpressa no Regime

luidico do Recenseammto Eleitoral.

7 - Da dupla fun$o de segurança juiilica e ile transparência política ilo recenseamento

eleitoral resultam funções subjeth:a.s e outras funções - indiretas e secundárias - que

enooloem ilesignadamente as autarquias locais e que se reuelam na estruturação dos

procedimentos eleitorais.

8 - Neste âmbito, a lci Eleitoral dn Assembleia da República, aplicfusel na situação em

apreço, estabelece a obrigatoiedade de os presidmtes das câmaras municipais
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anuncinrem, por editais afxados nos lugares de esülo, o dia, a hora e os loca

reúnetn as assembleins ib ooto e, no caso de desdobrammto de assembleias ile aoto, a

indicafio das cidadãos que deoem ootar em cada assembleia de ooto (arügos 40.' e 43.').

9 - A publicitaÇão no dia dn eleição do nome completo dos eleitores reproduz a

informação tornada pública atraztés das editais elaborados nos termos ilo arügo 43.0 da

Lei Eleitoral ila Assembbia da República e aisa assegurar que os eleitores sabem qual o

local e a mesa, em concreto, em que exerceru o seu ilireito ile ttoto. Tal diaulgação já não

será necessáia flo caso em que a assembleia de ooto integre apenas uma mesa de ooto,

na qual ootam toilos os eleitores da freguesia.

10 - Deste modo, a publicitaso do nome dos eleitores resulta ile uma obigação iurídíca

e assenta etn noÍma expressa da Lei Eleitoral da Assembleia da República, pelo que nãa

confgura t:iolaçao do ilisposto no Regulamento Geral de Proteção de Dados."

Processo eleitoral PE 20L9

2.77-YE.P-PP/2079/ZZL - CDS-PP | |F Marancos e Arcozelo (Vila Verde) |

Neutralidade e imparcialidade das entidades públicas

A Comissão, tendo presente a lnÍormação n.' I-CNE/2020 /25, qrre consta em

anexo à presente ata, deliberou por unanimidade, o seguinte:

«1. No âmbito da eleição dos Deputailos para o Pa amento Europeu, dc 26 de maio p.p.,

aem o CDS-PP de Vila Verde apresentar uma queixa contra a lunta de Ercguesia da

Llnião das Ereguesias de Manancos e Arcozelo atrattés da qual oan, em síntese,

denunciar o uso de uma carinha ilessa lunta para transportar pessoas para um comício

d0 PSD.

A refenda queixa foi também rcmeüda a outras entidaibs, designadamente, à

Procuradaia-Geral da República, à Procuradoia-Geral Distrital do Porto e ao

Departammto de Inoestigação e Ação Peaal da Comarca de Braga.

2. Notifcado para se pronunciar, o Presideúe da lunta de Freguesia mmeça por invocar

os arügos 16.o, n.o 1-, alínea ii) e o 78.", n.o 1, alínea u), ambos ila Lei n.o 7520L3, de 1"2

de setembro, os quais estipulam, respetioamurte, que «[c]ompete à junta de freguesia:

[a]dministrar e conseÍoar o pakimónio da freguesia" e «[c]ompete aa presidmte ila
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junta de freguesia: [p]romooer todas as ações necessáias à administração timónio

ila freguesia." Mnis refere, em síntese, que o oeículo é propriedaile dn Junta de Freguesia

de Marrancos e Arcozelo, sendo um recurso público colocado à disposição da população

e ínstituifies da Freguesia, daí que esteja ao dispor das entidades públicas e pioadas dn

freguesia para dioersos fns. Tendo sido contactado por um grupo ile pessoas para alugar

o oeículo ila lunta de Freguesia e não tenilo outra requisição para o mesmo dia e hora,

cedeu a sua utilinção, mediante o pagamento do conespondente preço, o qual foi
deoidnmente recebido e faturado, negando que tenha sido qualquer partiilo ou os líderes

locais do PSD a solicitá-lo.

3. À Comissão Nacional de Êleições compete, nos termos do disposto na alínea il), do n.o

'L da arügo 5." ila Lei n." 71/78, de 27 de dezembro, «[a]ssegurar a igualdade ib

oportuniilades ile ac$o e propaganda das candidaturas durante as campanhas

eleitorais2,

4. Em conformiiladc com o disposto no artigo 56." da Lei n.' 1.4/79, de 1-6 de maio (I-ei

Eleitoral iln Assembleia dn República - LEAR), aplicóoel à eleição ilos Deputados ao

Parlamerto Europeu por força do artigo '1..o dn Lei n.' 14/87, de 29 de abil, as mtidailes

públicas e pioadas deoem mnfeir igual tratamento a todas as candiilaturas.

Acresce que os órgãos das autarquias locais, bem como os respetioos titulares, nessa

qualidade, não podem interoir na campanha eleitoral, deumdo abster-se da prôüca ile

atos positioos, ou negatiaos, em relação às candidaturas, passíoeis de interfeir no

processo eleitoral, sob pena de oiolação do disposto no artigo 57.o da LEAR.

5. Em abstrato, e conforme refere o oisado na sua resposta, às freguesias compete

administrar o seu património e, nos termos que assim esüoerem regulamentailos, poibm

ceder espaços e equipamentos a dioersos entes. Porém e mesmo em geral, tal ceüncia

presume a licitude das fns e a proteção do bom nome da autarquia, quand.o for caso

disso.

Pá9. 10de l3
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6. Na situação em apreçl, estando em curso a campanhn eleitorul, a de uma

carrinha iln lunta de Ereguesia a militantes de uma determinaila caniliilatura, para se

deslocarem para um seu comício, associando a imagetn pública da lunta de Ereguesia a

essa candidatura, cria a percefio junto dos eleitores de que estão a ser oiolailos os

refeidos deaeres de neutraliilade e imparcialiilade a que as enüilades públicas estão

oinculailas, adoertindo-se o Presidente da lunta da Uniao das Ereguesias de Mnrrancos

e Armzelo que eoite situações semelhantes an futuros atos eleitorais.

7. Remeta-se o processo à Entidade das Contas e Financiammtos Políticos, por ter sido

detetada a circunstância de ter sido uma empresa pittada (pessoa coletioa) a efetuar o

pagamettto do aluguer da carrinha em causa.>> 

-----
2.12 - Processo PE.P-PP/2079/M0 - Cidadão I Presidente da |F São Martinho

(Funchal) | Neutralidade e imparcialidade das entidades públicas (artigo

de iornal)

A Comissão, tendo presente a InÍormação n.' I-CNE/2020/ 42, qu.e consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, com o voto contra do Senhor

Dr. Sérgio Gomes da Silva, o seguinte:

r
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"1. No ômbito da eleição dos Deputados para o Parlamento Europeu, de 26 de maio p.p.,

oem um ciiladão apresentir uma queixa contra o Presidmte ila lunta de Ereguesia de

São Marünho, concelho da Funchnl, por ter assinado um artigo de opinião no iornal

«lM Madeira,,, sob o título «O PS (ainda) não gooerna a re§ão", refeindo que não

rcspeita a imparcialidade ila entidaile que represmta.

2. Notifcado para se pronunciar, l)em o Presidente da mmcionada lunta de Freguesia,

alegar, an síntese, que «[o] artigo de opiniãa em causa fui publicada a 27 de Maio, nãa

estando por isso em período eleitoral, seja ile campanha ou pré campanha, ztisto as

eleições seguintes aindn não estarem marcailas.,

Alega, também, que «[n]ão é na qualidaile ile Presidente da lunta de Freguesia ile são

Martinho que o referida artigo é publicado, non tãa pouco a refeiila secSo se ilestina a

ínsütuiSes» e que enquanto cidadão tem a liberdadc ile exprimir a sua opinião e

pmsamoúo político, nõo haoenda qualquer mnfusãa mtre a pessoa e o carSo que exerce.
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3. À Comissao Nacional de EteiSes compete, nos termos do disposto na al , ilo n.o

f. ilo artigo 5." da Lei n." 71/78, de 27 de ilezembro, "[a]ssegurar a igualdade de

oportuniilades de acção e propaganda das caniliilaturas durante as campanhas

eleitorais2,

4. As entiilailes públicas, ilesignadamente os órgãos ilas autarquias locais e os respetioos

titulares, estão sujeitos a especiais ilerseres de neutraliilade e de imparcialidaile desde a

data ila publicaçõo do decreto que marqt o dia das eleiçoes, facto que ocoffeu no dia 26

ile feoereiro de 2019. lsso signifca que não podem intensir, direta ou indiretammte, na

campanha eleitoral, nun praticar atos que, ile algum modo, faooreçam ou prejudiquem

uma candidafura ou uma enüdade proponente em iletimento ou oantagem de outra,

dwendo assegurar a igualdade de tratamento e a imparcialiilaile em qualquer

interoenção no exercício ilas suas fun$es [artigo 57." da Lei n! 1.4y79 de 1,6 de maio -

Lei Eleitoral da Assembleia da República, aplicáoel supleüoammte às eleições para o

Parlammto Europeu por firça do artigo 7.o ila Lei Eleitoral para o Parlamento Europeu

(Lei n." 14/87, de 29 tu abfl)1.

5. Consultadn a publica@o para a qual remete o link indicado pelo parücipante, o artigo

idmtifca o seu flutor com o nome e respeüt:a fotografa, referindo expressameflte o cargo

exercida pelo ciiladão em causa. Deste modo, é suscetíoel ile associar as iibias e opiniões

da mesmo às funções públicas que exerce, manifestando uma posiçãa de apoio em relaçao

a uma ileterminada canilidatura em iletrimmto ilas restantes. Constata-se, todtoia que

efeüaamente o mesmo foi publicado no ilia 27 ilc maio ile 20L9, não estanda em curso

qualquer processo eleitoral nessa data, smdo por isso de afastar a aplicação do cituna

arügo 57.o daLEAR.

Não obstante, e opesar de não estar em curso qualquer processo eleitoral, os órgãos e

agentes ilo Estailo deoem afuar, a todo o tempo, com respeito pelos princípios da

igualdade e da imparcialidade (cfi. arügo 266.' da Consütuição ila República

Portuguesa) os quais regem toda a administração pública em toda a sua atioidade,

remmmdanilo-se, por isso, que ano pretenila expimir a sua opinião enquanto cidadão

deoe acautelar que ao seu nome e imagem não está associado o cargo públim que exerce,

como sucede, aliás, consultando o mesmo artigo de opinião na presente data atraoés ila
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sítio na lntemet do "lM Madeira», em que ao inoés da referência ao carSo públíco que

exerce, o seu autor é idmüficado como "Colaborador lM"',

O Senhor Dr. Sérgio Gomes da Silva aPresentou a seguinte declaração de voto: -

"Segunda 
os elementos de que dispomos, os factos subjacentes a este processo ocorreram

fora de qualquer peiodo eleitoral, pelo que, restingindo-se a competência da CNE aos

atos e aos períodos eleitorais, não deue esta pronunciar-se sobre a matéria.»'

Estágios

2.13 - Propostas de estágios - no âmbito de Protocolos

A Comissão deliberou, Por unanimidade, adiar a apreciação do assunto em

epígraÍe para a próxima reunião plenária.

a Votos". ----------

Para constar se lavrou a Presente ata, que foi aprovada em minuta e vai ser

assinada pelo Senhor Presidente e por mim, João Almeida, Secretário da

Comissão

O Presidente da Comissão

fosé Vítor Soreto de Barros
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Nada mais havendo â trataÍ Íoi dada esta reunião por encerrada pelas 12 horas,

permanecendo o Senhor Presidente e os Senhores Drs. Carla Luís, João Almeida

e Sérgio Gomes da Silva para reunir com a Diretora da Revista Visão Júnior e

Representante da Rede de Bibliotecas Escolares, no âmbito do proieto "Miúdos
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O Secretiário da Comissão
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